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  Capacidade


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. O tema agora é capacidade. A partir do estudo do capítulo 1, que inaugura a parte geral do nosso código, nós temos o capítulo da personalidade e da capacidade.


  Já entendemos que a personalidade prevista no capítulo 1 é a personalidade jurídica ou personalidade civil. Agora, o que seria esta tal de capacidade? Para muitos autores, a capacidade será comumente conceituada como uma forma de nós medirmos a personalidade jurídica ou personalidade civil. Então é comum você encontrar em livros de doutrina a explicação de que a capacidade é uma forma de se medir a personalidade jurídica. E essa capacidade se dividiria em duas espécies. Poderíamos falar em capacidade de fato, também chamada de capacidade de exercício, e a capacidade de direito, também chamada de capacidade de gozo. Vamos começar por essa segunda espécie. O que seria a capacidade de direito ou capacidade de gozo? Esta capacidade seria sinônimo de personalidade jurídica ou civil, ou seja, aquela aptidão genérica que todos nós temos a partir do nascimento com vida para sermos titulares de direitos e deveres. Ideia de subjetividade. Titularidade. Então eu tenho três sinônimos no direito civil para a mesma coisa. Personalidade jurídica, personalidade civil ou capacidade de direito. Aptidão adquirida a partir do nascimento com vida, para que alguém possa ser titular de direitos e deveres. Esta capacidade de direito está prevista no artigo 1º do Código Civil. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. Ou seja, nasci com vida, adquiri a capacidade de direito. O critério aqui é tenho ou não tenho direito. A capacidade de direito não tem graduação em maior ou menor. Aqui é tudo ou nada. O critério é qualitativo e não quantitativo. Se eu nasço com vida, adquiro capacidade de direito. Se eu não nasço, como no caso do natimorto, o natimorto não chega a adquirir esta capacidade de direito pelo simples fato de não ter nascido com vida. A mais relevante, para o nosso estudo da parte geral, é, sem dúvidas, a capacidade de fato, também chamada de capacidade de exercício. A capacidade de fato é a possibilidade que o ordenamento concede a certos sujeitos de praticar esses atos da vida civil diretamente, pessoalmente, por si só, sem a necessidade da presença de qualquer outro sujeito, de qualquer outra pessoa, sem a necessidade de auxílio de terceiros. Ou seja, eu terei capacidade de fato, a partir do momento em que eu puder praticar atos da vida civil sozinho, sem a necessidade da presença de ninguém. E esta capacidade de fato será concedida a sujeitos que tenham discernimento. Podem fazer tranquilamente esta associação. Capacidade de fato será concedida a sujeitos que tenham discernimento. Por isso, a capacidade de fato poderá ser modulada. Eu posso ser mais ou menos capaz, conforme for o meu discernimento. Quanto mais discernimento, mais capacidade. Quanto menos discernimento, menos capacidade. Vejam, ao contrário da capacidade de direito, onde o critério é tudo ou nada, critério qualitativo, ou tenho ou não tenho, aqui, na capacidade de fato, o critério é mais ou menos, maior ou menor, a depender do nível de discernimento. Portanto, a capacidade de fato admitirá gradações. E é exatamente então sobre esta capacidade de fato que haverá a incidência de uma importante teoria no direito civil, chamada de teoria das incapacidades. Quando eu digo que alguém é absolutamente incapaz, relativamente incapaz ou plenamente capaz, eu estou exatamente graduando a capacidade de fato. Então, a teoria das incapacidades que cria essa tríplice classificação de absolutamente incapaz, relativamente incapaz e plenamente capaz, é uma teoria que incide sobre a capacidade de fato. E a lei brasileira, o Código Civil, nos artigos 3º, 4º e 5º, vai tratar exatamente dessa teoria das incapacidades recaindo sobre esta capacidade de fato. Quando eu falo que um sujeito é absolutamente incapaz nos termos do artigo 3º do Código Civil, eu estou dizendo que a lei criou uma presunção de que menores de 16 anos de idade não têm discernimento para a prática de atos da vida civil. Vejam, é claro que essa é uma presunção relativa. É claro que eu posso ter menores com pleno discernimento e em algumas situações a vontade dele haverá de ser respeitada. E a nossa própria lei diz isso. Quando, por exemplo, fala sobre guarda no direito de família, fala sobre adoção no estatuto da criança e do adolescente, não há um completo afastamento da vontade do menor de 16 anos. Mas existe uma regra, e toda regra pode ser excepcionada. E a regra do artigo 3º é os menores de 16 anos são absolutamente incapazes. Por uma presunção, a lei acredita que eles não têm discernimento. Logo, devem ser punidos? Não. A ideia aqui não é de punição. A ideia aqui é de proteção. A lei estabelece a teoria das incapacidades como a forma de proteção. Gravem isso. Teoria das incapacidades no direito civil não é forma de punição, é forma de proteção. A lei olha para alguns sujeitos e presume, como regra, que eles precisam ser protegidos. Que eles não podem ter, de maneira indevida, o seu patrimônio dilapidado, o seu patrimônio colocado em risco. Então a teoria das incapacidades vem como grande medida protetiva de pessoas que não têm discernimento ou que têm discernimento de forma reduzida. Percebem? E a lei vai utilizar para isso questões de saúde, doenças e fatores etários. O artigo 3º, que acabamos de citar, ele usa hoje apenas o fator etário. Menores de 16 anos são absolutamente incapazes. Ele cria uma regra de proteção a esses menores, evitando que haja dilapidação indevida desse patrimônio. Mas quando a gente vai no artigo 4º, ele já faz uma mescla. Ele usa tanto questões de saúde do sujeito quanto fator etário, fator idade, como critérios de construção de hipóteses de proteção dessas pessoas. Então, no artigo 4º, nós vamos ter os relativamente incapazes. Os relativamente incapazes de que trata o artigo 4º estão previstos em quatro incisos. O inciso 1 traz o fator idade. Maiores de 16 e menores de 18 são relativamente incapazes. O inciso 2 já traz uma questão de saúde. Os zebros habituais os viciados em tóxicos, eles poderão ser considerados relativamente incapazes. O inciso 3 vai trazer uma cláusula aberta. Aqueles que, em virtude de uma causa transitória ou permanente, não puderem manifestar a sua vontade, pode ser uma doença, um Alzheimer? Pode. Pode ser uma outra demência qualquer? Pode. Pode ser uma pessoa que ficou em estado vegetativo em virtude de um acidente? Pode. Que é uma abertura para o juiz enquadrar um caso concreto nesta cláusula genérica do artigo 4º, inciso 3. E o inciso 4 traz a questão dos pródigos, que são aqueles que dilapidam o seu patrimônio sem freios para tanto, que muitos consideram até um certo distúrbio mental. Então nós temos quatro incisos para trazer proteção a pessoas que têm redução de discernimento por fatores etários ou por fatores ligados à saúde daquelas pessoas. Até que o artigo 5º também cria uma outra regra, a regra da maioridade civil. E o artigo 5º do Código Civil, então, ele vai atrelar a maioridade civil aos 18 anos à aquisição da plena saúde, capacidade de fato. Então, quando é que nós teremos a aquisição da plena capacidade de fato? Aos 18 anos. Ou seja, aquele sujeito já não precisa mais de proteção. Aquele sujeito pode praticar por si mesmo, por si só, pessoalmente, os atos da vida civil.
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